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DECRETO 

DECRETO N° 0082 DE 27 DE JANEIRO DE 2022 -
DISPÕE SOBRE O CANCELAMENTO DOS RESTOS A

PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS  

DISPÕE SOBRE O CANCELAMENTO DOS RESTOS A PAGAR
PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS DE EXERCÍCIOS
ANTERIORES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PEDRA LAVRADA, ESTADO
DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei
Orgânica do Município, Constituições Federal, Estadual e
especificamente:

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º do Decreto nº 20.910 de 1932,
segundo o qual as dívidas passivas da União, dos Estados e dos
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a
Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza,
prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se
originarem;

CONSIDERANDO o Decreto nº 93.872 de 1986 que dispõe sobre a
unificação dos recursos de caixa do Tesouro Nacional, atualiza e
consolida a legislação pertinente e dá outras providências e
especificamente o disposto nos arts. 68 e 70 segundo o qual prescreve
em cinco anos a dívida passiva relativa aos Restos a Pagar Processados
e no art. 68, Dec. 93.872/86 estabelece o cancelamento de Restos a
pagar não processados até 31 de dezembro do exercício seguinte;

CONSIDERANDO que o Código Civil, Lei nº 10.406, de 10 de janeiro
de 2002, trata da mesma matéria da prescrição dos restos a pagar
processados incorporando-a ao texto normativo, conforme o disposto
no art. 206, §5º, I segundo qual prescreve em cinco anos a pretensão de
cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou
particular;

CONSIDERANDO o disposto no art. 7º, inciso I, da Lei Orgânica do
Município de Pedra Lavrada em conjunto ao art. 30, I da Constituição
Federal de 1988, segundo o qual é competência do Município legislar e
regulamentar sobre assuntos de interesse local;

CONSIDERANDO a necessidade de verificar se ocorreu qualquer
interrupção no prazo prescricional de cinco anos;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar n°. 101/2000, só
devem compor a dívida flutuante os restos a pagar, desde que haja
disponibilidade de caixa para este efeito;

CONSIDERANDO que a contabilidade deve evidenciar o nível de
endividamento e a situação de liquidez do Município durante todo o
exercício;

CONSIDERANDO que os restos a pagar insubsistentes devem ser
cancelados, expurgando-se, a qualquer tempo, as obrigações incertas e
indevidas;

CONSIDERANDO a Portaria STN/MF 633/06, que não permite
inclusão de restos a pagar não processados anteriores ao último
exercício no Anexo IX – Demonstrativo dos Restos a Pagar por poder e
Órgão, componente do Relatório Resumido da Execução
Orçamentaria;

CONSIDERANDO o disposto no Art. 359-F da Lei nº 10.028/2000,

dos crimes contra as finanças públicas, onde penaliza o Gestor que
deixar de ordenar, de autorizar ou de promover o cancelamento do
montante de restos a pagar inscrito em valor superior ao permitido em
lei;

CONSIDERANDO a necessidade de verificar se ocorreu
contabilmente liquidação indevida da despesa e apurar os fatos
comprovando a entrega do bem.

DECRETA:

Art. 1º - Os órgãos e unidades orçamentárias do Poder Executivo
Municipal, constantes do Orçamento Fiscal deverão cancelar,
integralmente, os Restos a Pagar não processados inscritos anteriores a
31 de dezembro de 2016, em decorrência de saldos indevidos, as quais
não serão utilizados ou inexistem compromisso de pagamento, sendo
estes saldos remanescentes de empenhos não devidos, empenhos
transformados em precatórios, saldo de licitação não utilizado pelo
município, parcelamentos entre outros, vinculados a este ato
normativo, que não tiverem sido pagos até aquela data.

§ 1º - Os fornecedores e prestadores de serviços que tenham dívidas
empenhadas inscritas em restos a pagar processados identificados no
presente Decreto deverão comprovar a interrupção do prazo
prescricional até o prazo estipulado neste artigo.

§ 2º - O pagamento que vier a ser reclamado em decorrência dos
cancelamentos efetuados na forma deste Decreto poderá ser atendido à
conta de dotação constante da lei orçamentária anual ou de créditos
adicionais abertos para esta finalidade no exercício em que ocorrer o
reconhecimento da dívida ou de exercícios anteriores, com fundamento
no art. 37 da Lei nº. 4.320, de 17 de março de 1964, regulamentado
pelo Decreto nº 62.115, de 12 de janeiro de 1968.

§ 3º Os restos a pagar processados, só poderão ser cancelados mediante
a comprovação inconteste da não existência da obrigação financeira
junto ao credor de origem, devendo ser formalizado um processo
específico identificando o tipo de baixa bem como os motivos e fatos
que comprovam a ausência da obrigação a ser cancelada.

§ 4º - Após o cancelamento da inscrição das despesas como Restos a
Pagar, o pagamento que vier a ser reclamado em decorrência dos
cancelamentos efetuados na forma deste Decreto, poderá ser atendido à
conta de dotação constante da Lei Orçamentária Anual à conta de
Despesas de Exercícios Anteriores ou de créditos adicionais abertos
para esta finalidade no exercício em que ocorrer o reconhecimento da
dívida.

§ 5º - Os Restos a Pagar cancelados poderão ser restabelecidos de
acordo com os permissivos contábeis vigentes e com o artigo 37, da
Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 2º - Ficam desde já notificados todos os credores do inteiro teor
deste Decreto, para que no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias a
contar da sua publicação, requerer junto à Secretaria Municipal de
Finanças o direito ao pagamento.

Parágrafo Único – O prazo estabelecido no caput poderá ser
prorrogado de acordo com o cronograma de pagamento definido,
respeitando a ordem cronológica de pagamentos e a disponibilidade
orçamentária e financeira.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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REGISTRE-SE,
PUBLIQUE-SE, 
CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Pedra Lavrada, 27 de janeiro de 2022.

José Antônio Vasconcelos da Costa
Prefeito Municipal

Publicada e Autorizada por: OSVALDO JANUARIO DE LIMA

  Código da Matéria: 20220127085544  - Data/Hora Publicação: 27/01/2022 09:01:09

DECRETO 

DECRETO N° 0082 DE 27 DE JANEIRO DE 2022 -
DISPÕE SOBRE O USO DE MÁSCARAS NAS

REPARTIÇÕES PÚBLICAS  

DISPÕE SOBRE A COMPULSORIEDADE DO USO DE
MÁSCARAS DE PROTEÇÃO NO ÂMBITO DAS REPARTIÇÕES
PÚBLICAS MUNICIPAIS PELOS SERVIDORES PÚBLICOS DA
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA E PELA POPULAÇÃO
EM GERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PEDRA LAVRADA – PB, José
Antônio Vasconcelos da Costa, no uso das atribuições legais,
conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituições Federal e
Estadual, especificamente:

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de
2020, de caráter nacional, que “Dispõe sobre as medidas para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de
2019.”;

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, de caráter nacional, que estabelece em seu inciso III,
alínea "d", do art. 3º, que para o enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do coronavírus, as
autoridades poderão adotar, no âmbito de suas competências, entre
outras, a determinação de realização compulsória de vacinação e outras
medidas profiláticas;

CONSIDERANDO que a referida Lei dispõe, em seu art. 3º, que
poderá ser determinada a realização compulsória de vacinação e outras
medidas profiláticas, para o enfrentamento da emergência em saúde
pública de importância internacional decorrente do Coronavírus;

CONSIDERANDO que nenhuma posição particular, convicção
religiosa, filosófica ou política ou temor subjetivo do empregado pode
prevalecer sobre o direito da coletividade de prevenção ao contágio,
direito este favorecido pelo uso da máscara e pelo isolamento dos
contagiados e notificados;

CONSIDERANDO o princípio da precaução e a necessidade de conter
a disseminação da Covid-19 e da variante Ômicron, de garantir o
adequado funcionamento dos serviços de saúde, de preservação da
saúde pública e dos serviços públicos em geral;

CONSIDERANDO a Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde (SUS)
nº 8.080, de 19 de setembro de 1993, que garante a promoção e

proteção da saúde dos trabalhadores;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 55/2021, de 09 de
setembro de 2021, que dispõe sobre a compulsoriedade da imunização
por meio da vacinação contra o coronavírus-covid-19, dos servidores
públicos municipais da administração direta e indireta, e dá outras
providências;

CONSIDERANDO o regramento da Lei Municipal nº 23/1997, que
dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e dá outras
providências.

CONSIDERANDO os princípios constitucionais que regem a atuação
da Administração Pública como o princípio da probidade, eficiência,
legalidade, moralidade, publicidade especialmente o poder hierárquico
do chefe do Poder Executivo municipal.

DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica determinada a compulsoriedade do uso constante de
máscaras de proteção contra a Covid-19 pelos servidores municipais da
Administração Pública Direta e Indireta e pela população em geral para
entrar e permanecer nas repartições públicas.

§1º Para a proteção dos servidores públicos municipais e da população,
deverão ser observados os protocolos sanitários vigentes em
decorrência da pandemia da Covid-19 e de suas variantes.

§2º Será considerado servidor público aquele que exerce, mesmo que
transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou emprego
público na Administração Direta e Indireta, bem como quem trabalha
para empresas prestadoras de serviços contratadas ou conveniadas para
a execução de atividades típicas da Administração;

Art. 2º Fica determinada a obrigatoriedade de respeito por partes dos
servidores públicos municipais às determinações das autoridades
municipais de saúde de caráter individual e coletivo sob pena de
responsabilização administrativa disciplinar.

Parágrafo único. O servidor que receber determinação individual de
isolamento ou for notificado do risco de contaminação, ainda que não
positivado, antes ou depois da realização de testes, por meio dos
agentes municipais da saúde, médicos e credenciados deverá cumprir
rigorosamente a determinação sob pena de aplicação das sanções de
repreensão, multa e suspensão, nos termos do art. 198 da Lei
Municipal, nº 23 de 1997 respeitados os princípios do contraditório e
da ampla defesa.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE,
PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Pedra Lavrada, 27 de janeiro de 2022.

José Antônio Vasconcelos da Costa
Prefeito Municipal
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EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO  

 ESTADO DA PARAÍBA

 PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA LAVRADA

  

 EXTRATO DE CONTRATO

 OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA,
TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE
RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE. 

 DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Pedra Lavrada. 

 VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2022. 

 PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Pedra Lavrada
e: CT Nº 10018/2022 - 27.01.22 – WASTE COLETA DE RESIDUOS
HOSPITALARES LTDA - R$ 10.200,00.

Publicada e Autorizada por: SANDRO FERREIRA DE SOUSA
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EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO - IN 0005/2022  

 ESTADO DA PARAÍBA

 PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA LAVRADA

  

 EXTRATO DE CONTRATO

 OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA ATUARIAL, DEMONSTRATIVOS DAS
APLICAÇÕES E INVESTIMENTO DOS RECURSOS – DAIR,
DEMONSTRATIVO DA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS – DPIN,
DEMONSTRATIVOS DE INFORMAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E
REPASSES – DIPR, GESTÃO DE BENEFÍCIOS
PREVIDENCIÁRIOS E COMPESAÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA
O EXERCÍCIO DE 2022. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade
de Licitação nº IN00005/2022. DOTAÇÃO: Recursos Próprios do
Município de Pedra Lavrada: 03.00 SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO 04.121.1002.2005 MANUTENÇÃO DA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 04.00 SECRETARIA DE
FINANÇAS 04.123.1002.2006 MANTER AS AS ATIVIDADES DA
SECRETARIA DE FINANÇAS 09.271.1002.2007
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIARIAS (INSS) 09.272.1002.2008
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIARIAS (INSTITUTO)
28.843.0001.0001 AMORTIZAÇÕES DE DIVIDAS COM O
INSTITUTO 3.3.90.35.01 SERVIÇOS DE CONSULTORIA

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA
JURÍDICA. VIGÊNCIA: até 27/01/2023. PARTES
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Pedra Lavrada e: CT Nº
10017/2022 - 27.01.22 - INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA
- R$ 48.000,00.

Publicada e Autorizada por: SANDRO FERREIRA DE SOUSA

  Código da Matéria: 20220127055106  - Data/Hora Publicação: 27/01/2022 17:52:52

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

AVISO DE RATIFICAÇÃO - IN 0005/2022  

 ESTADO DA PARAÍBA

 PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA LAVRADA

  

 RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº
IN00005/2022

 Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria
Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00005/2022, que
objetiva: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA ATUARIAL, DEMONSTRATIVOS DAS
APLICAÇÕES E INVESTIMENTO DOS RECURSOS – DAIR,
DEMONSTRATIVO DA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS – DPIN,
DEMONSTRATIVOS DE INFORMAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E
REPASSES – DIPR, GESTÃO DE BENEFÍCIOS
PREVIDENCIÁRIOS E COMPESAÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA
O EXERCÍCIO DE 2022; RATIFICO o correspondente procedimento
e ADJUDICO o seu objeto a: INOVE CONSULTORIA ATUARIAL
LTDA - R$ 48.000,00.

 Pedra Lavrada - PB, 26 de Janeiro de 2022

 JOSÉ ANTONIO VASCONCELOS DA COSTA - Prefeito
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